Comarca da Capital – 19ª Vara Cível
Juíza: Ana Lúcia Vieira do Carmo
Processo nº 0205404-02.2007.8.19.0001 (2007.001.200441-0)
Trata-se de ação com processo pelo rito comum ordinário, proposta por Arno Hanns Windgaben em face de Adriana Machado Baldomero, na qual pretende a parte Autora, em liminar, a expedição de ofício ao 5º Ofício de Registro Geral de Imóveis, para que seja anotado na matrícula do imóvel a existência da presente demanda; rescisão de todos os contratos referentes à transação comercial do imóvel situado na Rua Bolívar, n° 14, apartamento 601, no bairro de Copacabana, nesta Cidade; ressarcimento do valor pago no montante de R$ 90.000,00; indenização por dano moral em valor a ser arbitrado pelo Juízo; honorários e demais despesas processuais. Como causa de pedir, sustenta o Autor que celebrou com a Ré um pré-contrato, denominado Ajuste de Compra, propondo-se a pagar a quantia de R$ 890.000,00 pelo imóvel acima descrito. Posteriormente, firmaram outro pré-contrato, denominado Parecer do Transmitente, no qual a Ré aceita a proposta apresentada e declara que nada consta em seu nome que possa inviabilizar a transação. Contudo, sustenta o Autor que ao extrair certidões negativas, tomou conhecimento de que tramita na 32ª Vara Cível uma ação de anulação de ato jurídico, proposta pelo ex-companheiro da Ré, visando a meação dos bens adquiridos na constância da união estável. Aduz que, ao ser indagada a respeito, a Ré apresentou um acordo extrajudicial, alegando que a questão estava resolvida, porém, afirma o Autor que o acordo não foi homologado pelo Juízo, razão pela qual, sentindo-se inseguro, desistiu de realizar o negócio. Salienta que o relatório da sentença prolatada no Juízo da 7ª Vara de Família, que constatou fraude em declaração apresentada pela Ré, determinando, inclusive, a expedição de ofício à Central de Inquéritos a fim de ser apurada eventual prática delituosa, aumentou o temor em relação à compra do imóvel. Conta que a empresa Blue Car Veículos Ltda., que pertence à Ré, figura no pólo passivo de execução por título executivo judicial, podendo haver eventual desconsideração da personalidade jurídica. Lança, ainda, dúvidas em relação à evolução patrimonial da Ré, em razão de discrepâncias entre os bens informados à Receita Federal e o imóvel objeto da presente ação. Aduz que a exigência da Ré em aditar o contrato a fim de incluir arras penitenciais aumentou a sua desconfiança acerca da lisura do negócio jurídico. Diante do exposto, afirma que, em razão da impossibilidade de o negócio jurídico ser finalizado, deve ser rescindido o contrato com a devolução do sinal pago. Relata que a Ré, intimada para devolver o valor recebido, notificou-lhe para realizar a transação em 48 horas, sob pena de perda do sinal. Com a inicial, vêm os documentos às fls. 08/66. Cumprindo o determinado à fl. 68, o Autor comprova à fl. 73 o recolhimento das custas pendentes. Decisão à fl. 75 indeferindo o pedido de expedição de ofício ao 5º Ofício de Registro Geral de Imóveis, para que seja anotada na matrícula do imóvel a existência da presente demanda. Autor requer à fl. 78 a reconsideração da decisão, o que foi deferido à fl. 80. Regularmente citada (fl. 83), a Ré apresenta contestação às fls. 84/103, requerendo, inicialmente, a retirada da anotação feita no RGI referente ao imóvel objeto da presente ação, substituindo-se a garantia, ficando como depositária fiel do valor adiantado pelo Autor ou, caso não aceito, que a restrição seja anotada na matrícula do imóvel situado na Rua Guimarães Natal, n° 16, cobertura 01, no bairro de Copacabana, nesta Cidade. Oferece denunciação da lide à Ética Imobiliária, sob alegação de que a Denunciada, atuando como intermediária da transação, foi quem recebeu o depósito realizado pelo Autor, no valor em dólares americanos de US 46.596,00, tendo lhe repassado somente o montante de R$ 50.000,00. No mérito, sustenta que informou corretamente no documento denominado Paracer do Transmitente que nada existia em seu nome que pudesse impedir a efetivação do negócio. Relata que em 12/09/2007 o Autor, após visitar o imóvel, com intermediação da Denunciada, ofereceu proposta de compra no valor de R$ 890.000,00, que foi aceita, estabelecendo-se que o Autor daria um sinal de R$ 90.000,00, pago mediante o depósito de R$ 1.000,00 em dinheiro, e o restante transferido de um banco sediado na Alemanha para uma conta da Denunciada, em 14/09/2007. Afirma que, como já dito, foi-lhe repassado somente o valor de R$ 50.000,00. Sustenta que no aditamento ao ajuste de compra o Autor concordou que, caso o valor transferido em dólares americanos, na conversão resultasse em valor inferior ao estipulado, o mesmo complementaria. Aduz que o repasse do valor dado como sinal somente foi feito pela Denunciada após a verificação das certidões expedidas no período de 19 a 20 de setembro de 2007, bem como da comunicação do teor das mesmas ao Autor, que não apresentou qualquer impugnação. Salienta que apenas em 31/10/2007, três dias após a data marcada para a escritura, o Autor lhe informou que desistia da compra do imóvel, embora já tivesse ciência do teor das certidões há mais de dois meses. Afirma que após receber telegrama enviado pelo Autor comunicando que desistia de realizar a compra, o contra-notificou para que efetuasse o negócio, sob pena de perda do sinal. Argumenta que o processo acusado na certidão emitida pelo 2º Distribuidor foi extinto em 12/11/2007, ou seja, antes da data marcada para a entrega do imóvel. Frisa, ainda, que o Autor ingressou com a demanda após a resolução do referido feito, não sendo esta, portanto, o fato que fez o Autor desistir da negociação. Tece considerações acerca das arras penitenciais, defendendo que o Autor não apresentou justificativa legítima para desistir da realização do negócio. Sustenta que o Autor resolveu comprar um imóvel no Brasil, país que freqüenta com freqüência, em razão de manter relacionamento íntimo com uma brasileira. Contudo, afirma que o Autor, no momento da compra, não calculou que além do valor do imóvel teria que arcar com as altas taxas de conversão dos dólares em reais, tendo, inclusive, de pagar imposto de renda, o que, defende a Ré, somente foi percebido no momento do pagamento do sinal, através da transferência do montante da Alemanha para uma conta da Denunciada no Brasil. Diante disso, aduz que o Autor, mediante e-mail enviado ao seu advogado, propôs a abertura de uma conta bancária na Suíça, a fim de evitar as despesas extras na transação, o que a Autora recusou. Frisa, ainda, que o Autor, através de um escrevente contratado, enviou minuta de escritura, constando também como compradora a sua companheira, o que confirma a tese de que o Autor desistiu da compra por razões pessoais. Refuta a alegação autoral de que é detentora de cotas da empresa Blue Car Veículos, sustentando que a mesma pertence somente ao seu ex-companheiro. Afirma que a recusa do Autor em concretizar a compra lhe causou prejuízos, eis que havia locado um imóvel, e com a desistência autoral, teve que arcar com os custos da rescisão contratual com o locador. Nesse sentido, argumenta, ainda, que deixou de vender o imóvel a outros interessados por um período de dois meses. Aduz que não praticou qualquer ato ilícito capaz de gerar o dever de indenizar. Requer a condenação do Autor por litigância de má-fé, afirmando que este ajuizou ação objetivando o enriquecimento sem causa. Pugna, ainda, que a Denunciada lhe devolva o montante de R$ 36.665,00, eis que o negócio não foi concretizado. Com a peça de bloqueio, vêm os documentos às fls. 104/174. Decisão à fl. 176 determinando à Ré que apresente o documento informado à fl. 172, bem como que atribua o valor da causa. Manifestação da Ré às fls. 178/179 atribuindo à causa o valor de R$ 36.665,00, nesta oportunidade, colaciona os documentos às fls. 180/187. Réplica oferecida às fls. 192/196. Em provas, a Ré requer à fl. 200 que seja primeiramente analisado o pleito de denunciação da lide. Por sua vez, o Autor pugna à fl. 202, retificada à fl. 204, a produção de prova documental superveniente. Realizada audiência prevista no artigo 331 do CPC, conforme assentada à fl. 208, as partes não chegam a um acordo. Deferida a denunciação da lide à Ética Imobiliária, fl. 209. Representação processual da Denunciada acostada às fls. 221/226. Regularmente citada (fl. 219), a Denunciada apresenta contestação às fls. 228/236, sustentando que não é aplicável ao caso vertente o instituto da denunciação da lide. Suscita preliminar de ilegitimidade passiva, alegando que recebeu a quantia de R$ 36.665,00 a título de honorários de corretagem, sendo que o serviço foi efetivamente prestado. No mérito, sustenta que foi contratada para intermediar a compra do imóvel da Ré, ocasião em que encontrou o Autor, que manifestou interesse na compra, pelo que foram efetuados os procedimentos necessários. Aduz que a Ré concordou com a forma de pagamento, inclusive o valor referente aos honorários de corretagem. Defende que sua atuação limita-se à fase preliminar, consistente na aproximação das partes, não tendo qualquer gerência acerca dos atos posteriores praticados pelos contratantes, caracterizando sua obrigação como de meio, não tendo, portanto, qualquer responsabilidade em razão da desistência injustificada do Autor em concluir o negócio. Argumenta que agiu de boa-fé, o que exclui a imputação de responsabilidade objetiva. Citando jurisprudência, afirma que não é admissível transferir para o corretor a responsabilidade pela não realização do negócio mediado. Refuta o pleito de ressarcimento a título de danos morais, alegando que não há vícios no serviço prestado, e mesmo que houvesse, aduz que o mero inadimplemento contratual não enseja o dever de indenizar. Apresenta farta jurisprudência sobre a matéria. Com a peça de bloqueio, vem o documento à fl. 237. Réplica apresentada pela Denunciante às fls. 240/242, instruída com o documento à fl. 243. Em provas, o Autor requer à fl. 247 o julgamento antecipado da lide. A Denunciada requer à fl. 249 a produção de prova documental e oral, consistente na oitiva de testemunha e do depoimento pessoal do Autor e da Denunciante. Silente a Ré, conforme certificado à fl. 250. Decisão à fl. 252 rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva, assim como fixando como ponto controvertido a existência de inadimplemento contratual por parte da Ré e, conseqüentemente, se o Autor faz jus à devolução das arras. Defere, ainda, a produção de prova documental suplementar. Agravo retido interposto pela Denunciada às fls. 254/255. Este o relatório. DECIDO. Recebo o agravo retido. Mantenho a decisão atacada. Pretende a parte Autora a rescisão do contrato de promessa de compra e venda, com a devolução da quantia paga corrigida desde o efetivo pagamento, acrescida de juros legais, bem como indenização por danos morais. A parte Ré defende que a transação foi desfeita por razões pessoais da parte Autora e, portanto, as arras devem ser retidas. A denunciada, por sua vez, sustenta que não teve culpa pela resilição do negócio e, assim, faz jus ao percentual de corretagem. Conforme já salientado na decisão saneadora, o ponto controvertido desta demanda limita-se a dirimir se houve inadimplemento contratual por parte da Ré e se as arras devem ser devolvidas ao Autor. Com efeito, o Autor firmou proposta de compra do imóvel de propriedade da Ré, que previu, em aditamento (fl. 16), que a quantia no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) seria oferecida como arras na forma do artigo 420 do Código Civil, bem como que esta quantia não seria ressarcida caso o Autor se arrependesse de concluir a compra e venda sem justificativa. Informa, ainda, o referido documento, que a quantia de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) seria repassada à vendedora (Ré) pela intermediadora (Denunciada) quando da apresentação de todos os documentos necessários à venda, incluindo as certidões negativas. O Autor afirma que desistiu da compra do imóvel de forma justificada, expondo as razões para tanto. Assim, para que se verifique se o Autor efetivamente tinha motivo justificado para desistir da compra, é necessário que se analise cada uma dessas razões. A uma, aduz o Autor que a Ré emitiu declaração falsa ao afirmar que nada existia contra seu nome que pudesse impossibilitar a realização do negócio. A duas, acrescenta o Autor que nos autos de ação de anulação de negócio jurídico foi constatada fraude em declaração apresentada pela Ré, resultando na expedição de ofício à Central de Inquéritos para apuração de eventual fato delituoso. Em relação à imputação de alegação falsa pela Autora, o que se observa é que ela não afirmou que nada constava contra seu nome, mas sim que nada constava em seu nome que pudesse impossibilitar a realização do negócio e, nesse caso, a questão é pessoal. Portanto, não pode ser imputada à Ré falsa declaração se ela mesma acreditava que nada teria o condão de impedir a concretização da compra pelo Autor. Frise-se que o Autor não comprova a má-fé da parte Ré. Quanto à expedição de ofício à Central de Inquéritos, segue o trecho da sentença proferida pelo Juízo da 7ª Vara de Família (fls. 32/33): ´Refute-se que a parte Ré apresentou declaração assinada pelo Sr. Marcos José Malka Y Negri, arquiteto responsável pela obra no imóvel disputado, que, no entanto, refutou em audiência o teor da declaração acostada pela ré, o que resultou na expedição de ofício endereçado à Central de Inquéritos do Ministério Público, para as apurações devidas.´ No entanto, eventual denúncia criminal não atingiria o imóvel objeto da transação. Aliás, o imóvel objeto da presente demanda não era objeto na ação de reconhecimento e dissolução de união estável. A três, afirma o Autor que havia demanda judicial em trâmite na 32ª Vara Cível, em que o antigo companheiro da Ré pleiteia anulação da anulação fraudulenta do contrato social de uma empresa. Essa informação encontrava-se na certidão emitida pelo 2º Ofício de Registro de Distribuição. Contudo, a Ré comprovou que as partes fizeram acordo extrajudicial e, em que pese não ter sido homologado pelo juízo, as partes requereram a extinção do feito sem julgamento do mérito (fl. 42). A Ré esclarece esse fato ao Autor através de notificação (fl. 119). E mais, comprovando que a alegação da Ré era verdadeira, tem os documentos às fls. 163/167. A quatro, alega o Réu que a empresa Blue Car Veículos Ltda. possui a Ré como sócia e, contra essa empresa, tramita ação de execução de título judicial, de modo que o imóvel objeto do negócio jurídico poderia vir a ser atingido pela desconsideração da personalidade jurídica. Ocorre que a alteração contratual às fls. 137/139 comprova que a Ré não fazia parte do quadro de sócios da citada empresa, sendo que o Autor não apresenta qualquer outro documento que comprove a sua alegação. A cinco, afirma o Autor que não estava clara a declaração quanto à evolução patrimonial da Ré junto à Secretaria da Receita Federal, já que no ano de 2004 a Ré não tinha patrimônio suficiente para ter adquirido o imóvel objeto da negociação. Ora, se a Ré não tinha condições econômicas para adquirir o imóvel que estava sendo negociado, caberia à Secretaria da Receita Federal verificar essa situação e, não, ao Autor. Ademais, tal fato em nada influenciaria na concretização do negócio. Portanto, o que se observa de toda a narrativa e da documentação anexada aos autos, não havia justo motivo para que o Autor desistisse do negócio, de modo que as arras podem ser retidas pela parte Ré nos termos do avençado e do artigo 420 do Código Civil. Não merece prosperar, portanto, o pleito autoral. Quanto à denunciação da lide, ainda que o valor total das arras deva pertencer à parte Ré e, não, à Denunciada, já que o negócio não se concretizou, não há como se acolher a denunciação da lide por inexistir condenação da Ré. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO proposto por Arno Hanns Windgaben em face de Adriana Machado Baldomero, e, em conseqüência, extingo o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte Autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$800,00 (oitocentos reais), nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. JULGO IMPROCEDENTE a denunciação da lide, condenando a parte Denunciante nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Oficie-se ao 5º Ofício de Registro de Imóveis a fim de cancelar o gravame que pesa sobre o imóvel independentemente do transito em julgado desta sentença. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.04.2013.
